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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONAIDADE. MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. LEI DE INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL QUE DETERMINA A PUBLICAÇÃO DE LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES PARA CORTE E SUPRESSÃO DE VEGETAIS. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. ESTIPULAÇÃO DE PRAZOS E CONDIÇÕES. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL CARACTERIZADO EM RELAÇÃO À PARTE DO TEXTO. 
1. O artigo de lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que determina a publicação de autorizações e licenças para supressão e corte de vegetais não padece de vício de iniciativa, na medida em que não cria atribuições à administração pública, tampouco interfere no poder de polícia ambiental do Executivo. Norma que objetiva a concretude do princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, resguardando sua transparência. Precedentes. 

2. Há inconstitucionalidade, contudo, nos parágrafos primeiro e segundo do art. 1º da Lei n. 4.094/19 que, por iniciativa do Poder Legislativo Municipal, estabelecem prazos para a publicação e condições para o afastamento de sua inexigibilidade em situações de urgência. Nesse ponto, o ato normativo impugnado padece de vício formal, ofendendo ao disposto nos artigos 60, inc. II, alínea ‘d’, e 82, incisos II e VII, ambos da Constituição Estadual, pois cria atribuições e interfere no funcionamento de órgãos da administração municipal. Matéria de competência reservada do Chefe do Poder Executivo. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082578980 (Nº CNJ: 0229807-13.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAI 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GRAVATAI 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Francisco José Moesch, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Newton Brasil de Leão, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Irineu Mariani, Des. Eduardo Uhlein, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco e Des. Glênio José Wasserstein Hekman.

Porto Alegre, 27 de novembro de 2019.

DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

MARCO ALBA, Prefeito Municipal de Gravataí, propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face da CÂMARA MUNICIPAL DE GRAVATAÍ, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.094/2019, que obriga o Município a publicar todas as autorizações ou licenças ambientais para supressão de áreas verdes em meio eletrônico oficial. Alega que a lei é inconstitucional porque viola os artigos 10, art. 60, inc. II, alínea ‘d’ e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual, já que compete ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de projetos de lei que interfiram na organização e funcionamento da estrutura administrativa do Município. Argumenta que incumbe unicamente ao Poder Executivo o exercício do poder de polícia ambiental. Pede a concessão de medida cautelar para suspender os efeitos da Lei Municipal impugnada até julgamento final da ação; a intimação do Presidente da Câmara de Vereadores e do Procurador-Geral de Justiça; e, ao final, o julgamento de procedência com a declaração de inconstitucionalidade da lei municipal ora questionada. 

A medida cautelar de suspensão dos efeitos da legislação impugnada foi indeferida.

Foram prestadas informações pela Câmara Municipal.

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma.

Em parecer, o Ministério Público opinou, preliminarmente, pela regularização da representação processual do proponente e, no mérito, pela parcial procedência da ação.

O proponente foi intimado para acostar procuração com poderes específicos para ajuizar a presente ação, o que foi atendido no prazo legal.

Vieram-me os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Trata-se de ação proposta pelo Prefeito Municipal de Gravataí visando à declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 4.094/2019, de iniciativa do Presidente da Câmara de Vereadores daquele Município, assim redigida:

LEI N° 4094, DE 15 DE JULHO DE 2019.
 

Dispõe sobre a publicação em meio eletrônico oficial de autorizações e licenças para corte de árvores ou supressão de áreas verdes no Município de Gravataí.

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GRAVATAÍ.
FAÇO SABER, em cumprimento ao Artigo 51, §7º da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Toda autorização para corte de árvores ou licença ambiental para supressão de áreas verdes deverá ser publicada em meio eletrônico oficial do Município de Gravataí.

        § 1º A autorização prevista neste artigo deverá ser publicada no sítio da Prefeitura de Gravataí, com antecedência mínima de dez dias do serviço de corte da árvore ou da supressão de áreas verdes, com a respectiva justificativa técnica.

        § 2º Em caso de urgência, justificada por laudo técnico, poderá ser realizado o corte de árvores ou supressão de áreas verdes pela Prefeitura ou por seus agentes delegados antes da publicação prevista no parágrafo anterior, a qual deverá se dar no prazo máximo de dois dias úteis após o serviço.

Art. 2ºO Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 15 de julho de 2019.

 

MARCO ALBA

Prefeito Municipal

Defende, o proponente, que a lei impugnada viola o disposto nos artigos 10
, 60, inc. II, alínea ‘d’
, e 82, incisos II e VII
, da Constituição Estadual, pois criaria atribuições e despesas a órgãos da administração pública, sendo, pois, de iniciativa privativa do Chefe do Executivo Municipal.

Razão lhe assiste em parte.
Quanto ao artigo 1º, caput, é dispositivo que visa meramente ao cumprimento, pelo Município, do princípio da publicidade instituído pela Constituição Federal em seu artigo 37 e reiterado na Constituição Estadual, em seu artigo 19. Ora, ao contrário do que sustenta o proponente, a mera determinação de publicação das autorizações para corte de árvores ou licenças para supressão de vegetação no Município não gera interferência na organização ou no funcionamento da estrutura administrativa municipal. 

O cabeçalho do primeiro artigo da lei, ademais, não gera nenhum acréscimo de despesa ao Município, tampouco estabelece critérios para a concessão – ou não – das licenças eu autorizações ambientais. Em relação a ele, portanto, não há como se reconhecer vício de iniciativa.

Sobre a constitucionalidade de leis de iniciativa da Câmara Municipal que determinem a publicação de informações que estão ao alcance do Município, reiteradamente vem se manifestando esta Corte Estadual, como demonstram as ementas abaixo transcritas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.397/2019, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE LISTAS DE ESPERA DE PACIENTES QUE AGUARDAM ATENDIMENTO ATRAVÉS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE MUNICIPAL. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. INTERFERÊNCIA NO FUNCIONAMENTO DE SERVIÇO PÚBLICO. INOCORRÊNCIA. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO VERIFICADO. CONCRETIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DA EFICIÊNCIA. - A Lei nº 8.937/2019, do Município de Caxias do Sul, dispõe sobre a divulgação das listas de espera de pacientes que aguardam atendimento através da rede pública de saúde municipal. - A Lei combatida não dispõe acerca da organização ou do funcionamento da estrutura administrativa municipal. Na realidade, há apenas a determinação de que sejam divulgadas informações que, por suposto, já se encontram na rede de dados da Administração Municipal. Ou seja, o legislador objetivou apenas conferir publicidade a informações que dizem respeito aos usuários dos serviços de saúde pública, oportunizando, assim, um maior controle sobre a lisura no andamento dos procedimentos. - Longe de disciplinar a forma de prestação dos serviços públicos na área da saúde ou imiscuir-se indevidamente nas atribuições dos cargos do quadro de pessoal e de órgãos do Ente político, as normas dão concreção aos princípios da transparência e eficiência, que decorrem da própria ideia de Estado Democrático de Direito (arts. 5º, XXXIII, 37, caput e § 3º, II, da CF/88; art. 19 da CE/89; Lei Federal nº 12.527/2011. - Precedentes do STF e desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082331844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 09-10-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 671/2018 DE PANTANO GRANDE-RS. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. PREJUDICADA. OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE LISTA DE ESPERA EM CIRURGIAS, EXAMES E CONSULTAS MÉDICAS A SEREM REALIZADAS PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A preliminar de ilegitimidade ativa e de vício de representação resta prejudicada em face de nova petição acostada pelo proponente em que procedeu à emenda da inicial e juntou novo instrumento procuratório. 2. No caso concreto, tem-se que a norma nada dispõe acerca da organização ou forma de prestação dos serviços de saúde, limitando-se a instituir ferramenta que permite maior transparência na gestão pública e, consequentemente, uma intensificação do controle dos cidadãos sobre a regularidade do andamento dos procedimentos médicos na localidade. A lei atacada corporifica, assim, o exercício, pelo Poder Legislativo, do papel que lhe é constitucionalmente conferido para exercer a fiscalização dos atos da Administração Pública. Inconstitucionalidade formal não reconhecida. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079285235, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 13-05-2019) – grifei.
Melhor sorte assiste ao proponente, de outra banda, no que tange aos parágrafos primeiro e segundo do art. 1º da Lei, pois, de fato, estabelecem prazos para as publicações e critérios para a definição de urgência no corte ou supressão de vegetais, inclusive com a exigência de laudo técnico especializado. Por certo, tais determinações interferem diretamente no funcionamento da administração municipal, trazendo exigências que somente poderiam partir do próprio Prefeito.

Peço vênia para transcrever os fundamentos constantes do parecer exarado pela ilustre Procuradora-Geral de Justiça em exercício, Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, em seu parecer:

3.2. Já no que atine aos parágrafos 1º e 2º do artigo 1º do ato normativo em análise, os Senhores Vereadores de Gravataí, em que pesem suas elogiáveis intenções, realmente exorbitaram da função fiscalizatória, adentrando em matéria que se insere no âmbito de atribuições constitucionais confiadas ao Chefe do Poder Executivo.

É que, nesse caso, a norma não se restringe a conferir concretude a princípio de estatura constitucional ou exigir do Prefeito Municipal medida a que este já está obrigado, mas cuida de determinar prazos específicos e exigir laudo técnico para que o Chefe do Poder Executivo exerça seu papel, afetando a discricionariedade mínima indispensável a toda administração. 

Note-se que a publicação no site da Prefeitura Municipal das autorizações e licenças é, como se apontou, corolário do princípio da publicidade, razão pela qual o Poder Legislativo teria apenas concretizado seu conteúdo normativo. Situação diversa é a fixação de prazos peremptórios para essa publicação ou a exigência de laudos técnicos para a realização do serviço. Esses são temas que, realmente, se inserem na esfera discricionária do Senhor Prefeito Municipal, para, dentre as escolhas possíveis, decidir sobre a organização da administração pública, consoante dispõem os artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual, cujo teor encontra-se alhures transcrito.
Ao Legislativo não é dado impor ao Executivo a observância a prazos e condições para o exercício do poder de polícia que lhe é inerente. Ademais, ao determinar a prévia apresentação de laudo técnico para justificar a urgência na supressão de vegetais antes da concessão de licença ou autorização, a legislação impõe entrave injustificado à intervenção do poder público em situações que possam representar risco iminente à população, o que não se pode admitir.

Em síntese, tenho que a Câmara Municipal de Gravataí extrapolou a competência que lhe cabe ao legislar sobre matéria de exclusividade do Prefeito, impondo-se o reconhecimento da inconstitucionalidade de parte do texto legal.

No mesmo sentido, são os seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE/RS. LEI MUNICIPAL Nº 701/2018. PUBLICAÇÃO INTEGRAL DO EDITAL QUE CONTÉM REGRAS REGULAMENTARES DO PROCESSO SELETIVO NO SITE OFICIAL DO PODER EXECUTIVO. ESTABELECIMENTO DE PRAZO PARA A PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DE EVENTUAIS ALTERAÇÕES E RETIFICAÇÕES. I. Pretensão de declaração de inconstitucionalidade do dispositivo que dispõe sobre a obrigatoriedade de o edital que disponha processo seletivo simplificado para contratação e seleção de pessoal para a admissão em funções públicas temporárias e de excepcional interesse público da administração direta e indireta ser publicado na íntegra, contendo todas as regras regulamentares do processo seletivo, no site oficial do Poder Executivo Municipal durante todo o certame, que não se sustenta. Não versando a norma atacada acerca da criação, estruturação ou atribuições de órgão da Administração Pública, não há falar em inconstitucionalidade por vício de iniciativa. O mero fato de criar novo dever a ser cumprido pelo Poder Executivo não implica, por si só, em desrespeito à sua autonomia. Lei que, em razão de seu conteúdo, insere-se no exercício do controle externo da Administração Pública pelo Poder Legislativo, papel atribuído pela própria Constituição Federal. A divulgação ampla e integral do conteúdo dos editais em questão concretiza o princípio da máxima transparência. Medida que sequer implica em despesa para a Administração. Tese de inconstitucionalidade afastada, no ponto. II. Lei Municipal que disponha a respeito de prazo para publicação de editais, inclusive aqueles de alterações e retificações, em processo seletivo para contratação e seleção de pessoal do Município, por dispor sobre servidores públicos e a organização e funcionamento da administração pública, é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Caso em que a norma, que teve origem em projeto emanado do Poder Legislativo Municipal, fixou o prazo (quinze dias). Ofensa ao disposto nos arts. 61, § 1°, II, alíneas “b” e “c”, da Constituição Federal, e 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul. Inconstitucionalidade reconhecida, nos pontos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081575003, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 11-09-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 7.739/2017, DE SANTA CRUZ DO SUL. 1. ATUALIZAÇÃO DE LISTA DE ESPERA PARA OBTENÇÃO DE VAGAS EM EMEI’S (CRECHES MUNICIPAIS), COMUNICAÇÃO DE DESISTÊNCIA POR PARTE ADMINISTRADOS, E FIXAÇÃO DE PRESSUPOSTO E CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DOS SOLICITANTES. MATÉRIA REFERENTE À ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, CUJA INICIATIVA É PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 2. IMPOSIÇÃO DE MERA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE ESPERA. VÍCIO DE INICIATIVA. INOCORRÊNCIA. CONCRETIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE DA ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA. DIREITO FUNDAMENTAL À OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES. PARTICIPAÇÃO POPULAR. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º, XXXIII, 37, CAPUT, E §3º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ART. 19, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PRECEDENTES. 1. O Poder Legislativo de Santa Cruz do Sul desbordou de suas atribuições legais ao estabelecer obrigações que implicam aumento de despesas ao Poder Executivo local sem a respectiva dotação orçamentária, além de interferir diretamente na forma de atuação da Secretaria Municipal da Educação, sobretudo na gestão das vagas na rede pública municipal em ensino. A normativa inquinada está a dispor a respeito de matéria atinente à organização administrativa, a qual compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo deliberar, por força do art. 61, §1º, II, "b", da CF, aplicável por simetria, com base no disposto no art. 82, II e VII, Constituição Estadual. Declarada a inconstitucionalidade dos arts. 2º, parágrafo único e 3º da Lei Municipal n.º 7.739/2017. 2. Longe de disciplinar a forma de prestação dos serviços públicos na área da educação ou imiscuir-se indevidamente nas atribuições dos cargos do quadro de pessoal e órgãos da municipalidade, as normas extraídas do art. 1º, caput, §§ 1º e 2º da Lei n.º 7.739, do Município de Santa Cruz do Sul, dão concreção ao princípio da transparência, decorrência da própria idéia de Estado Democrático de Direito e, em especial, do contido nos arts. 5º, XXXIII (regulamentado pela Lei n.º 12.527/2011), 37, caput, e §3º, II, da Constituição Federal, reproduzido pelo art. 19, caput, da Constituição Estadual, tratando do direito fundamental à obtenção de informações de caráter público e da observância ao princípio da publicidade administrativa. Ao Poder Legislativo, a quem compete exercer o controle externo dos atos dos demais Poderes, afigura-se completamente possível criar obrigações e exigir a implementação de medidas com a finalidade de tornar a atuação pública mais transparente e próxima do cidadão, aproximando-se da almejada participação popular na Administração Pública, atendendo ao disposto na norma do art. 37, §3º, II, da Carta Magna. Reconhecida a constitucionalidade do art. 1º, §§ 1º e 2º da Lei Municipal n.º 7.739/2017. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70074203860, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 27-11-2017) – grifei.

Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, para reconhecer a inconstitucionalidade formal dos parágrafos primeiro e segundo do art. 1º da Lei Municipal n. 4.094/2019, de Gravataí, por violação aos artigos 60, inc. II, alínea ‘d’ e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual.

É o voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082578980, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
� Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 


(...) 


II - disponham sobre: 


(...)


d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.


� Art. 82.  Compete ao Governador, privativamente:


(...)


II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;


(...)


VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;
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